
��Á�������� �����	
�� �������
�� 	
���� �� ��� �	 ��
	���

�
� �

 � 

�
� ��� � ���	� 
 ����	����
�� � �� �� ����� �� ����

VI - Comando Aéreo Regional;
VII - Superintendência Regional da Receita Federal;
VIII - Coordenação PRONASCI/RJ;
IX - Controladoria Geral do Estado - CGE.
Art. 9º - Em situações específicas e conforme as necessidades e/ou
assuntos a serem tratados, representantes de outros órgãos ou en-
tidades poderão, eventualmente, participar do GGI/RJ, na qualidade
de membros eventual.

Art. 10 - A Secretaria Executiva do GGI/RJ será composta da seguin-
te forma:

I - Secretário (a) Executivo (a);
II - Apoio Administrativo.

§ 1º - A Secretaria-Executiva será exercida por unidade ou servidor,
dentre os membros participantes, designado pelo Presidente do
GGI/RJ, competindo-lhe prestar apoio técnico e administrativo ao Ga-
binete, organizar as pautas e atas das reuniões, acompanhar o cum-
primento das deliberações, promover a articulação entre os membros
e manter o registro e a sistematização dos trabalhos desenvolvidos

§ 2º - O apoio administrativo será de responsabilidade da Secretaria
de Estado de Segurança Pública, sendo-lhe facultada solicitar asses-
sores aos demais órgãos participantes do Gabinete.

§ 3º - Esse apoio será realizado de forma gratuita, sem a necessi-
dade de criação de estrutura específica.

Art. 11 - As Câmaras Temáticas terão suas atividades restritas ao pe-
ríodo de execução de suas finalidades estabelecidas e delegadas pelo
GGI/RJ.

§ 1º - As Câmaras Temáticas constituem instâncias técnicas de as-
sessoramento, criadas por deliberação do GGI/RJ ou por ato de seu
Presidente, com a finalidade de analisar matérias específicas, propor
encaminhamentos e elaborar estudos ou relatórios sobre temas estra-
tégicos relacionados à segurança pública.

§ 2º - As Câmaras Temáticas poderão ser compostas por membros
natos, convidados permanentes e especialistas designados para ma-
téria determinada, observadas as diretrizes fixadas pelo GGI/RJ.

§ 3º - As manifestações e propostas elaboradas pelas Câmaras Te-
máticas serão submetidas à apreciação e deliberação do plenário do
GGI/RJ.

TÍTULO II
DAS ATRIBUIÇÕES

CAPÍTULO I
DO GABINETE DE GESTÃO INTEGRADA DO ESTADO DO RIO

DE JANEIRO - GGI/RJ

Art. 12 - São atribuições do GGI/RJ, dentre outras:

I -  Atuar de forma sistêmica e complementar às ações dos órgãos
constituídos respeitando suas competências;
II - Realizar deliberações consensuais e dar cumprimento;
III - Analisar informações oriundas de diversos órgãos utilizando me-
canismos de monitoramento e avaliação para facilitar a tomada de de-
cisão;
IV - Articular a comunicação entre os órgãos de Segurança Pública e
de Defesa Social, tornando-a mais ágil e eficaz;
V - Contribuir para a integração e harmonização dos órgãos do sis-
tema de Segurança Pública e de Defesa Social na execução do diag-
nóstico, planejamento, implementação e monitoração de políticas de
segurança pública;
VI - Incentivar programas de prevenção e repressão qualificada da cri-
minalidade;
VII - Promover a interlocução dos Órgãos Operativos de Segurança
Pública e de Defesa Social para o planejamento e execução de ações
integradas em situações emergenciais;
VIII - Instituir Câmaras Temáticas visando a tratar assuntos específi-
cos, inclusive com a participação de outras instituições que tenham
interface com a Segurança Pública e a Defesa Social;
IX - Identificar temas comuns e prioritários para a Segurança Pública
e a Defesa Social no Estado e constituir Câmaras Temáticas para

analisar, propor estratégias e metodologias de monitoramento dos re-
sultados de ações relativas a estes temas específicos;
X - Analisar a demanda e propor Cursos de Capacitação de policiais
e demais profissionais na área de Segurança Pública e de Defesa So-
cial, relativos à situação específica do Estado, bem como em relação
aos cursos promovidos pela SENASP, em caráter nacional.

CAPÍTULO II
DO COORDENADOR GERAL

Art. 13 - São atribuições do Coordenador Geral:

I - Convocar reuniões extraordinárias e ordinárias, caso estas não te-
nham sido marcadas na reunião anterior;
II - Promover medidas destinadas ao cumprimento das decisões do
GGI/RJ;
III - Orientar e controlar as atividades administrativas do GGI/RJ;
IV - Organizar as demandas de infraestrutura para que o GGI/RJ
constitua um ambiente de interlocução entre os órgãos de Segurança
Pública e de Defesa Social no Estado;
V - Disseminar as orientações e políticas propostas pelo Gabinete pa-
ra a organização do sistema de Segurança Pública e de Defesa So-
cial do Estado;
VI - Reunir e difundir as melhores práticas dos órgãos de Segurança

CAPÍTULO III
DA SECRETARIA EXECUTIVA

Art. 14 - São atribuições da Secretaria Executiva, dentre outras de-
finidas pelos coordenadores:

I - Elaborar e acompanhar a pauta de trabalho do GGI/RJ;
II - Preparar despachos e controlar expediente pessoal do Coordena-
dor Geral do GGI/RJ;
III - Secretariar e lavrar as atas das reuniões;
IV - Assessorar os coordenadores nas atividades administrativas do
GGI/RJ;
V - Executar o trabalho de digitação de documentos.

TÍTULO III
DAS REUNIÕES

Art. 15 - As reuniões do GGI/RJ serão:

I - Ordinárias;
II - Extraordinárias.

Parágrafo Único - As reuniões somente serão instaladas com a pre-
sença de pelo menos seis representações de membros-natos.

CAPÍTULO I
DAS REUNIÕES ORDINÁRIAS

Art. 16 - As reuniões ordinárias serão realizadas semestralmente.

I- As reuniões ocorrerão, em regra, nas dependências da Secretaria
de Estado de Segurança Pública, podendo acontecer em outros lo-
cais, desde que acordadas entre os membros do Gabinete ou por so-
licitação do Presidente.
II- A ata da reunião anterior deverá ser encaminhada para os mem-
bros do GGI/RJ com no mínimo de 05 (cinco) dias de antecedência
para a próxima reunião, a fim de que seja apreciada e aprovada pre-
viamente.

CAPÍTULO II
DAS REUNIÕES EXTRAORDINÁRIAS

Art. 17 - As reuniões extraordinárias ocorrerão por solicitação do Co-
ordenador Geral mediante provocação de quaisquer dos membros na-
tos ou convidados permanentes.

Art. 18 - Nas reuniões extraordinárias serão tratados prioritariamente
os assuntos objetos da solicitação.

Art. 19 - O procedimento a ser adotado nas reuniões extraordinárias
será o mesmo previsto para as reuniões ordinárias, no que couber.

DECRETO Nº 50.404 DE 30 DE JULHO DE 2026

EXTINGUE A SUBSECRETARIA DA ESTRUTU-
RA DA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
- SES, E ALTERA, SEM AUMENTO DE DES-
PESA, A ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, EM EXERCÍCIO,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais, e tendo em vista o que
consta no Processo nº SEI-080001/025284/2026;

CONSIDERANDO:

- a necessidade de observar os princípios que orientam a Adminis-
tração Pública, esculpidos no artigo 37 da CRFB/88;

- que a reforma administrativa trará para o Estado do Rio de janeiro
maior eficiência nos atos de gestão;

- que a presente alteração de estrutura proposta não acarretará au-
mento de despesa pública, por tratar da redistribuição de cargos e
funções que já existem, em observância às normas de responsabili-
dade na gestão fiscal;

- o Decreto nº 47.869,13 de dezembro de 2021, que consolidou a es-
trutura organizacional da Secretaria de Estado de Saúde, e suas al-
terações posteriores pelos Decretos nºs 48.296, de 29/12/21; 48.514,
de 22/05/23; 48.572, de 29/06/23; 48.711, de 27/09/23; 48.960, de
16/02/24; 49.111, 22/08/25 e 50.350, de 30/06/26; e

- que compete privativamente ao Governador dispor sobrea organiza-
ção e funcionamento da administração pública estadual;

D E C R E TA :

Art. 1º -  Fica extinta a Subsecretaria de Proteção e Bem-Estar Ani-
mal, da Secretaria de Estado de Saúde - SES.

Parágrafo Único - Fica transferida a Superintendência de Ações Es-
tratégicas em Proteção e Bem-Estar Animal para a estrutura da Sub-
secretaria de Vigilância e Atenção Primária à Saúde.

Art. 2° - Ficam remanejados para a estrutura da Subsecretaria de Vi-
gilância e Atenção Primária à Saúde, os cargos em comissão ante-
riormente pertencentes à estrutura da extinta Subsecretaria de Prote-
ção e Bem-Estar Animal, constantes no Anexo I deste Decreto, man-
tidos seus atuais ocupantes.

Art. 3º - Ficam remanejados para a estrutura da Subsecretaria de
Educação, Formação, Pesquisa e Inovação em Saúde, os cargos em
comissão anteriormente pertencentes à estrutura da extinta Subsecre-
taria de Proteção e Bem-Estar Animal, constantes no Anexo II deste
Decreto.

Art. 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 30 de julho de 2026

RICARDO COUTO DE CASTRO
Governador em Exercício

TÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 20 - As deliberações e proposições do GGI/RJ serão consignadas
em ata e assinadas pelos membros natos do Gabinete.

Art. 21 - Este regimento poderá ser modificado total ou parcialmente,
mediante proposta de um ou mais membros natos ou convidados per-
manentes do GGI/RJ, por consenso.

Parágrafo Único - O quórum necessário para modificação do Regi-
mento será de no mínimo dois terços dos votos dos membros natos.

Art. 22 - A participação como membro do GGI, a qualquer título, não
ensejará gratificação, sendo considerada função relevante de interesse
público.

Id: 2753152

ANEXO

ID FUNCIONAL CARGO EM COMISSÃO SÍMBOLO NOVA SUBORDINAÇÃO
51266997 Superintendente DG Subsecretaria de Vigilância e Atenção Primária à Saúde
51668297

(último ocupante)
Superintendente DG Subsecretaria de Vigilância e Atenção Primária à Saúde

51248441
(último ocupante)

Assistente III DAI-4 Subsecretaria de Vigilância e Atenção Primária à Saúde

51677997
(último ocupante)

Ajudante II DAI-2 Subsecretaria de Vigilância e Atenção Primária à Saúde

51066190
(último ocupante)

Ajudante II DAI-2 Subsecretaria de Vigilância e Atenção Primária à Saúde

51672472
(último ocupante)

Ajudante II DAI-2 Subsecretaria de Vigilância e Atenção Primária à Saúde

ANEXO II

ID FUNCIONAL CARGO EM COMISSÃO SÍMBOLO NOVA SUBORDINAÇÃO
51061040

(último ocupante)
Assessor DAS-8 Subsecretaria de Educação, Formação, Pesquisa e Inovação em Saúde

51706091
(último ocupante)

Assistente DAS-6 Subsecretaria de Educação, Formação, Pesquisa e Inovação em Saúde

51670410
(último ocupante)

Assistente DAS-6 Subsecretaria de Educação, Formação, Pesquisa e Inovação em Saúde

51655861
(último ocupante)

Assistente II DAI-6 Subsecretaria de Educação, Formação, Pesquisa e Inovação em Saúde

51724162
(último ocupante)

Assistente II DAI-6 Subsecretaria de Educação, Formação, Pesquisa e Inovação em Saúde

51588730
(último ocupante)

Assistente II DAI-6 Subsecretaria de Educação, Formação, Pesquisa e Inovação em Saúde

Id: 2753154

DECRETO Nº 50.405 DE 30 DE JULHO DE 2026

DISCIPLINA A EXECUÇÃO DAS CONTRAPAR-
TIDAS E O MONITORAMENTO INTERNO DO
PROGRAMA DE PLENO PAGAMENTO DE DÍ-
VIDAS DOS ESTADOS (PROPAG) NO ÂMBITO
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, EM EXERCÍCIO,
no uso das atribuições legais, tendo em vista o disposto na Lei Comple-
mentar nº 212, de 13 de janeiro de 2025, no Decreto Federal nº 12.433,
de 25 de março de 2025, e o que consta do Processo nº SEI-
040009/001067/2026.

CONSIDERANDO:

- a necessidade de acompanhamento da interpretação e aplicação da
Lei Complementar nº 212, de 13 de janeiro de 2025, que criou o Pro-
grama de Pleno Pagamento de Dívidas dos Estados (PROPAG), ao
qual o Estado do Rio de Janeiro solicitou adesão em 31/12/2025;

- o elevado conjunto de obrigações, condicionantes e instâncias ins-
titucionais envolvidas na execução do PROPAG, especialmente no
que diz respeito às exigências de realização de investimentos em múl-
tiplas áreas setoriais, ao atendimento ao limite de despesas primárias
e à execução das demais contrapartidas previstas no Programa;

- a necessidade de planejar, implementar, monitorar e avaliar, de for-
ma integrada, a execução das ações e planos de aplicação voltados

ao cumprimento das obrigações e condicionantes previstas no âmbito
do PROPAG;

- a necessidade de conferir centralidade programática e orçamentária
à gestão dos planos de investimentos do PROPAG, garantindo com-
patibilidade com o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias,
a Lei Orçamentária Anual e os instrumentos de acompanhamento da
execução orçamentária;

- a necessidade de assegurar coordenação política e intersetorial en-
tre os órgãos e entidades estaduais responsáveis pela execução das
ações, bem como adequada articulação com parceiros institucionais
envolvidos na implementação dos planos de aplicação;

- que o descumprimento das obrigações estabelecidas na legislação
poderá ensejar a revisão dos encargos financeiros incidentes sobre as
dívidas abrangidas pelo PROPAG, com impactos significativos sobre o
equilíbrio fiscal do Estado;

D E C R E TA :

Art. 1º - Este Decreto dispõe sobre a governança, a coordenação, o
monitoramento e o acompanhamento da execução das obrigações,
das contrapartidas e dos planos de investimentos decorrentes da ade-
são do Estado do Rio de Janeiro ao Programa de Pleno Pagamento
de Dívidas dos Estados - PROPAG, instituído pela Lei Complementar
nº 212, de 13 de janeiro de 2025, estabelecendo diretrizes, compe-
tências e mecanismos de articulação entre os órgãos e entidades da

Administração Pública Estadual para assegurar o cumprimento das
obrigações previstas na legislação aplicável.

Art. 2º - Fica instituída a Comissão de Monitoramento do Programa
de Pleno Pagamento de Dívidas dos Estados (COMPROPAG), com o
objetivo de coordenar, monitorar, avaliar e garantir o cumprimento, pe-
los órgãos e entidades da Administração direta e indireta do Estado
do Rio de Janeiro, das condições necessárias à manutenção dos en-
cargos financeiros incidentes sobre as dívidas abrangidas pelo PRO-
PAG e à permanência do Estado no Programa.

Parágrafo Único - Nas referências aos parceiros institucionais do Es-
tado estão compreendidas as instituições integrantes do Sistema S,
Organizações da Sociedade Civil (OSCs) e instituições da rede pri-
vada de ensino com as quais o Estado firmar contratos, convênios,
termos de parceria, termos de colaboração, termos de fomento ou ins-
trumentos congêneres para atingimento das metas estabelecidas nos
planos de aplicação do Programa.

Art. 3º - A COMPROPAG será composta pelos seguintes membros:

I - 01 (um) representante titular da Secretaria de Estado de Fazen-
da;

II - 01 (um) representante titular da Secretaria de Estado da Casa Ci-
vil;

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste

documento, quando visualizado diretamente no portal www.io.rj.gov.br.

Assinado digitalmente em Sexta-feira, 31 de Julho de 2026 às 05:15:42 -0300.
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III - 01 (um) representante titular da Secretaria de Estado de Plane-
jamento e Gestão.

§ 1º - Cada membro da COMPROPAG terá um suplente, que o subs-
tituirá em suas ausências e impedimentos.

§ 2º - Os membros da COMPROPAG e os respectivos suplentes se-
rão designados por ato dos titulares das respectivas Secretarias de
Estado.

§ 3º - A presidência da COMPROPAG será exercida pelo represen-
tante da Secretaria de Estado de Fazenda, sem prejuízo das com-
petências específicas da Secretaria de Estado de Planejamento e
Gestão e da Secretaria de Estado da Casa Civil previstas neste De-
creto.

§ 4º - A COMPROPAG poderá convidar servidores da Administração
direta e indireta, autoridades, especialistas, profissionais e represen-
tantes de instituições públicas e privadas para participar de reuniões,
atividades ou grupos técnicos eventualmente instituídos, sem direito a
voto.

Art. 4º - No exercício de suas atribuições, compete à COMPROPAG:

I - estabelecer diretrizes gerais de governança, monitoramento, ava-
liação, transparência e controle para assegurar a adequada execução
física, orçamentária e financeira das ações previstas nos planos de
aplicação, garantindo conformidade com as diretrizes do PROPAG;

II - validar, a partir de subsídios apresentados pela Secretaria de Es-
tado de Fazenda e pela Secretaria de Estado de Planejamento e
Gestão, os valores estimados e finais necessários ao cumprimento
das contrapartidas de aporte ao Fundo de Equalização Federativa
(FEF), dos investimentos previstos no Programa e da limitação global
das despesas primárias, observados os prazos, parâmetros e exercí-
cios de referência previstos na legislação e nos normativos do PRO-
PA G ;

III - aprovar os procedimentos, cronogramas e valores de referência a
serem considerados para elaboração, revisão, consolidação e monito-
ramento dos planos anuais de aplicação previstos no PROPAG e para
inclusão das ações e valores programados no Plano Plurianual, na Lei
de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual;

IV - aprovar os planos anuais de investimentos previstos no PROPAG,
previamente consolidados pela Secretaria de Estado de Planejamento
e Gestão e instruídos pelos órgãos setoriais competentes, para en-
caminhamento à União;

V - apresentar mensalmente ao Governador do Estado relatório con-
solidado sobre o atingimento das metas, a execução dos planos de
aplicação e o cumprimento das obrigações estabelecidas para manu-
tenção do Estado no Programa;

VI - sugerir medidas necessárias ao aprimoramento do planejamento,
execução, monitoramento e controle das ações necessárias ao cum-
primento da legislação e dos normativos do PROPAG, bem como
eventual alteração de seus termos;

VII - orientar os órgãos e entidades da Administração direta e indireta
do Estado do Rio de Janeiro quanto à adoção de medidas necessá-
rias ao cumprimento dos prazos, metas e condições estabelecidos na
legislação do PROPAG;

VIII - requisitar informações, documentos e providências aos órgãos e
entidades da Administração direta e indireta do Estado do Rio de Ja-
neiro, estipulando prazo para cumprimento;

IX - solicitar informações, documentos e providências aos parceiros
institucionais do Estado, nos termos dos respectivos contratos, con-
vênios, parcerias ou instrumentos congêneres, observadas as compe-
tências dos órgãos contratantes ou concedentes;

X - determinar, de forma cautelar, que órgãos e entidades estaduais
se abstenham da prática de atos ou medidas que possam impactar o
cumprimento ou violar as condições estabelecidas no PROPAG;

XI - recomendar aos órgãos estaduais responsáveis por contratos,
convênios, parcerias ou instrumentos congêneres a adoção de provi-
dências perante parceiros institucionais, quando identificados riscos ao
cumprimento das condições do PROPAG;

XII - prestar esclarecimentos, dirimir dúvidas e emitir orientações
quanto às condições gerais do PROPAG a órgãos e entidades esta-
duais.

XIII - indicar as medidas necessárias aos órgãos e entidades esta-
duais para o atendimento do disposto no relatório previsto no § 2º,
art. 12 da Lei Complementar nº 212, de 13 de janeiro de 2025.

§ 1º - O exercício das atribuições e competências estabelecidas neste
artigo se dará sem prejuízo das competências legais e regulamentares
específicas de cada Secretaria de Estado, órgão ou entidade.

§ 2º - Resolução Conjunta da Secretaria de Estado de Fazenda, da
Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão e da Secretaria de
Estado da Casa Civil regulamentará os procedimentos, fluxos, prazos,
responsabilidades e instrumentos de monitoramento a serem observa-
dos pelos órgãos e entidades da Administração direta e indireta para
elaboração dos planos anuais de investimentos e cumprimento das
contrapartidas do Programa.

§ 3º - Os relatórios, planos e demonstrativos produzidos no âmbito
deste Decreto deverão observar, quando aplicável, os modelos, prazos
e parâmetros definidos pela União, pelo Ministério da Fazenda, pela
Secretaria do Tesouro Nacional e pelos demais órgãos federais com-
petentes.

Art. 5º - A gestão programática dos planos de investimentos do PRO-
PAG caberá à Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, em
articulação com a Secretaria de Estado de Fazenda, a Secretaria de
Estado da Casa Civil e os órgãos e entidades setoriais responsáveis
pela execução das ações.

§ 1º - Compete à Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão
coordenar, junto às Secretarias finalísticas e entidades executoras, a
elaboração, consolidação, revisão e monitoramento dos planos anuais
de investimentos do PROPAG, inclusive o plano de investimentos re-
ferente à Educação Profissional Técnica de Nível Médio, observado o
disposto na Lei Complementar nº 212, de 13 de janeiro de 2025, e
nos normativos federais aplicáveis.

§ 2º - Os planos de investimentos somente serão submetidos à União
após:

I - validação técnica do órgão ou entidade setorial responsável pela
política pública e pela execução das ações;

II - manifestação da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão
quanto à compatibilidade programática, orçamentária e aos instrumen-
tos de planejamento e orçamento;

III - manifestação da Secretaria de Estado de Fazenda quanto aos
impactos fiscais, financeiros e às obrigações de aporte, dívida e de-
mais contrapartidas financeiras do Programa;

IV - deliberação da COMPROPAG.

§ 3º - A submissão formal dos planos de investimentos à União será

realizada pela presidência da COMPROPAG após o cumprimento das
etapas previstas no § 2º deste artigo.

§ 4º - A Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão definirá a
metodologia de identificação orçamentária dos investimentos elegíveis
ao PROPAG, inclusive por meio de código de acompanhamento, mar-
cador orçamentário, ação, subtítulo, localizador ou outro instrumento
compatível com os sistemas orçamentários, financeiros e contábeis do
Estado.

Art. 6º - Fica instituída a Câmara Técnica de Execução dos Inves-
timentos do PROPAG, instância técnico-executiva de assessoramento
à COMPROPAG, com o objetivo de apoiar a elaboração, a implemen-
tação e o monitoramento dos planos de aplicação dos investimentos
previstos no § 2º do art. 5º da Lei Complementar nº 212, de 13 de
janeiro de 2025.

§ 1º - A Câmara Técnica de Execução dos Investimentos do PRO-
PAG será coordenada pela Secretaria de Estado de Planejamento e
Gestão, sem prejuízo da participação da Secretaria de Estado de Fa-
zenda e da Secretaria de Estado da Casa Civil nos temas de suas
respectivas competências.

§ 2º - Participarão da Câmara Técnica, conforme a pertinência temá-
tica da pauta, representantes dos seguintes órgãos e entidades:

I - Secretaria de Estado de Educação (SEEDUC);

II - Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e Inovação (SECTI);

III - Fundação de Apoio à Escola Técnica (FAETEC);

IV - Secretaria de Estado de Segurança Pública (SESP);

V - Secretaria de Estado de Infraestrutura e Obras Públicas (SEIOP);

VI - Secretaria de Estado de Habitação de Interesse Social (SEHIS);

VII - Secretaria de Estado de Transportes e Mobilidade Urbana (SE-
TRAM);

VIII - Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade (SEAS);

IX - outros órgãos e entidades estaduais responsáveis por ações, pro-
jetos ou investimentos elegíveis ao PROPAG.

§ 3º - A participação na Câmara Técnica dar-se-á por convocação da
Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, de acordo com a
matéria a ser tratada, não se exigindo composição fixa ou quórum de-
liberativo próprio.

§ 4º - A Câmara Técnica poderá convidar representantes de parceiros
institucionais do Estado, inclusive instituições integrantes do Sistema
S, Organizações da Sociedade Civil e instituições da rede privada de
ensino, para prestar informações, apresentar subsídios técnicos ou
acompanhar temas relacionados aos respectivos instrumentos jurídicos
firmados com o Estado.

§ 5º - Compete à Câmara Técnica de Execução dos Investimentos do
P R O PA G :

I - apoiar a Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão na iden-
tificação, organização e consolidação da carteira de investimentos ele-
gíveis ao PROPAG;

II - subsidiar a elaboração e revisão dos planos anuais de aplicação,
inclusive com informações sobre escopo, valor, cronograma, fonte de
recursos, execução física, execução orçamentária e indicadores;

III - acompanhar a execução dos projetos e ações elegíveis, informan-
do riscos, entraves e necessidade de correções de rota à Secretaria
de Estado de Planejamento e Gestão e à COMPROPAG;

IV - propor providências técnicas para compatibilizar os planos de
aplicação com os instrumentos de planejamento, orçamento, execução
e prestação de contas;

V - encaminhar informações, documentos e evidências necessárias ao
monitoramento e à prestação de contas das obrigações do PROPAG;

VI - apoiar a padronização da identificação orçamentária, da coleta de
informações e dos indicadores dos investimentos elegíveis ao Progra-
ma.

§ 6º - A Câmara Técnica não terá caráter deliberativo, cabendo à
COMPROPAG a aprovação dos planos de investimentos, das diretri-
zes gerais e dos encaminhamentos institucionais decorrentes do mo-
nitoramento do PROPAG.

§ 7º - A função desempenhada pelos participantes da Câmara Téc-
nica não será remunerada, a qualquer título, considerando-se seu
exercício de relevante interesse público.

Art. 7º - Compete à Secretaria de Estado de Fazenda:

I - exercer a presidência da COMPROPAG e coordenar suas ativida-
des administrativas;

II - realizar e controlar os aportes ao Fundo de Equalização Fede-
rativa (FEF);

III - monitorar a aplicação dos recursos recebidos do FEF;

IV - calcular, controlar e informar à COMPROPAG os valores relativos
às obrigações financeiras, aos encargos incidentes sobre as dívidas
abrangidas pelo PROPAG, às amortizações e às demais contraparti-
das financeiras do Programa;

V - elaborar os relatórios de prestação de contas acerca das obriga-
ções financeiras e fiscais do PROPAG;

VI - realizar análises e cálculos relativos à amortização antecipada
com recursos do Fundo Nacional de Desenvolvimento Regional (FN-
DR);

VII - controlar a amortização da dívida consolidada, no âmbito do
PROPAG, quando do efetivo recebimento, pelo Estado, dos recursos
do FNDR;

VIII - realizar os aportes ao fundo de que trata o art. 7º da Lei nº
14.818, de 16 de janeiro de 2024, quando aplicável, na hipótese de
não cumprimento da aplicação mínima de recursos prevista na legis-
lação federal;

IX - apurar o valor percentual correspondente à variação da receita
primária para fins de cálculo da limitação de crescimento da despesa
primária, em articulação com a Secretaria de Estado de Planejamento
e Gestão;

X - representar o Estado do Rio de Janeiro no Conselho de Parti-
cipação do Fundo de Equalização Federativa e do Fundo Garantidor
Federativo;

Art. 8º - Compete à Secretaria de Estado de Planejamento e Ges-
tão:

I - coordenar o eixo programático, orçamentário e de monitoramento
dos planos de investimentos do PROPAG;

II - realizar o controle do limite de despesas primárias e publicar
anualmente informações sobre o cumprimento da meta pactuada, nos
termos da legislação;

III - realizar e incluir a estimativa da limitação global das despesas
primárias a que o Estado estará sujeito no exercício seguinte no Pro-
jeto de Lei Orçamentária Anual encaminhado ao Poder Legislativo;

IV - atualizar a estimativa de limitação global das despesas primárias
uma vez conhecidos os parâmetros de correção de que trata o art. 7º
da Lei Complementar nº 212, de 13 de janeiro de 2025;

V - manifestar-se quanto ao cumprimento ou não da limitação global
das despesas primárias no exercício anterior, por ocasião da presta-
ção de contas do Poder Executivo;

VI - coordenar, junto às Secretarias finalísticas e entidades executo-
ras, a elaboração, revisão e consolidação dos planos de investimentos
do PROPAG, inclusive os relacionados à Educação Profissional Téc-
nica de Nível Médio e às demais áreas temáticas previstas na legis-
lação federal;

VII - definir metodologia de identificação orçamentária dos investimen-
tos elegíveis ao PROPAG;

VIII - garantir a inclusão, no Projeto de Lei Orçamentária Anual en-
caminhado ao Poder Legislativo, dos valores necessários à realização
das contrapartidas e obrigações do PROPAG, bem como dos projetos,
programas e ações previstos nos Planos de Investimentos para o
exercício encaminhados à União;

IX - garantir a execução orçamentária dos investimentos elegíveis ao
PROPAG, sem prejuízo da execução física pelos órgãos setoriais e da
execução financeira nos sistemas próprios do Estado;

X - coordenar a Câmara Técnica de Execução dos Investimentos do
P R O PA G ;

XI - consolidar, com base nas informações prestadas pelos órgãos se-
toriais, os subsídios programáticos e orçamentários necessários aos
relatórios de monitoramento e prestação de contas do Programa.

Art. 9º - Compete à Secretaria de Estado da Casa Civil:

I - coordenar o eixo político e intersetorial do PROPAG no âmbito do
Poder Executivo estadual;

II - apoiar a COMPROPAG na articulação entre as Secretarias de Es-
tado, entidades da Administração indireta e demais órgãos envolvidos
na execução das ações necessárias ao cumprimento das obrigações
do Programa;

III - promover o alinhamento institucional e político das prioridades do
PROPAG com as diretrizes do Governo do Estado;

IV - acompanhar, em articulação com a Secretaria de Estado de Pla-
nejamento e Gestão, os riscos de implementação dos planos de in-
vestimentos e apoiar o destravamento de entraves administrativos e
intersetoriais;

V - submeter ao Governador do Estado, quando necessário, temas
críticos, conflitos de competência, decisões estratégicas ou medidas
de correção de rota relacionadas ao cumprimento das obrigações do
P R O PA G ;

VI - apoiar a articulação com parceiros institucionais do Estado, ob-
servados os instrumentos jurídicos próprios e as competências dos ór-
gãos responsáveis pela celebração, gestão e fiscalização dos ajustes.

Art. 10 - Compete à Secretaria de Estado de Educação e à Secre-
taria de Estado de Ciência, Tecnologia e Inovação, por meio da Fun-
dação de Apoio à Escola Técnica (FAETEC), em relação às metas e
ao plano de investimento relacionados à Educação Profissional Téc-
nica de Nível Médio (EPTNM):

I - elaborar, sob coordenação programática da Secretaria de Estado
de Planejamento e Gestão, os planos anuais de aplicação em
EPTNM, incluindo suas revisões, respeitados os prazos e demais con-
dições estabelecidos na legislação, bem como as diretrizes estratégi-
cas, cronogramas e valores aprovados pela COMPROPAG;

II - coordenar a implementação das ações estratégicas e monitorar a
execução física, financeira e educacional necessária ao cumprimento
das metas relacionadas à EPTNM;

III - estabelecer, validar e monitorar indicadores e metas intermediá-
rias de EPTNM;

IV - estabelecer planos de ação corretiva necessários ao cumprimento
das metas de EPTNM;

V - consolidar informações, documentos e evidências para prestação
de contas à COMPROPAG;

VI - firmar, gerir e monitorar contratos, convênios, parcerias e outras
ações relacionadas à implementação do Plano de Aplicação em
EPTNM, observada a legislação aplicável;

VII - fornecer as informações e documentos solicitados pela COM-
PROPAG, pela Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, pela
Secretaria de Estado de Fazenda e pela Secretaria de Estado da Ca-
sa Civil, nos prazos e condições estabelecidos;

VIII - elaborar parecer técnico que demonstre, quando aplicável, a im-
possibilidade técnica e operacional de aplicação integral dos montan-
tes previstos na legislação federal.

IX - fornecer à Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão todas
as informações e documentos necessários à elaboração, consolida-
ção, revisão e monitoramento dos planos anuais de investimentos do
PROPAG, inclusive o plano de investimentos referente à Educação
Profissional Técnica de Nível Médio, observado o disposto na Lei
Complementar nº 212, de 13 de janeiro de 2025, e nos normativos
federais aplicáveis.

Art. 11 - Compete às Secretarias de Estado responsáveis pelas de-
mais áreas temáticas elegíveis ao PROPAG, em especial a Secretaria
de Estado de Educação, a Secretaria de Estado de Segurança Pú-
blica, a Secretaria de Estado de Infraestrutura e Obras Públicas, a
Secretaria de Estado de Habitação de Interesse Social, a Secretaria
de Estado de Transportes e Mobilidade Urbana e a Secretaria de Es-
tado do Ambiente e Sustentabilidade, em relação às metas e aos pla-
nos de aplicação das respectivas áreas:

I - apresentar, no âmbito das Câmaras Técnicas de Execução dos In-
vestimentos do PROPAG, os projetos a serem incluídos no Plano
Anual de Aplicação do PROPAG, respeitados os prazos, condições,
diretrizes estratégicas, cronogramas e valores aprovados pela COM-
P R O PA G ;

II - coordenar a implementação das ações estratégicas e monitorar a
execução física e financeira para cumprimento das metas relacionadas
ao respectivo plano de aplicação;

III - estabelecer, validar e monitorar indicadores e metas intermediá-
rias no âmbito da respectiva Secretaria;

IV - estabelecer planos de ação corretiva necessários ao cumprimento das
metas;

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste

documento, quando visualizado diretamente no portal www.io.rj.gov.br.

Assinado digitalmente em Sexta-feira, 31 de Julho de 2026 às 05:15:43 -0300.



��Á�������� �����	
�� �������
�� 	
���� �� ��� �	 ��
	���

�
� �

 � 

�
� ��� � ���	� 
 ����	����
�� � �� �� ����� �� ����

V - consolidar informações, documentos e evidências para prestação
de contas à COMPROPAG;

VI - fornecer as informações e documentos solicitados pela COMPRO-
PAG, pela Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, pela Se-
cretaria de Estado de Fazenda e pela Secretaria de Estado da Casa
Civil, nos prazos e condições estabelecidos;

VII - gerir, fiscalizar e adotar as providências cabíveis em relação aos
contratos, convênios, parcerias ou instrumentos congêneres celebra-
dos com parceiros institucionais para execução de ações elegíveis ao
P R O PA G .

VIII - Fornecer à Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão to-
das as informações e documentos necessários à elaboração, conso-
lidação, revisão e monitoramento dos planos anuais de investimentos
do PROPAG, inclusive o plano de investimentos referente à Educação
Profissional Técnica de Nível Médio, observado o disposto na Lei
Complementar nº 212, de 13 de janeiro de 2025, e nos normativos
federais aplicáveis.

Parágrafo Único - As obrigações previstas no caput deste artigo apli-
cam-se, no que couber, aos demais órgãos e entidades da Adminis-
tração Pública Estadual que, embora não expressamente listados, se-
jam responsáveis por ações, projetos ou investimentos elegíveis no
âmbito do Propag.

Art. 12 - A COMPROPAG poderá emitir orientações e procedimentos
adicionais necessários ao cumprimento das disposições deste Decre-
to, observadas as competências específicas da Secretaria de Estado
de Fazenda, da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, da
Secretaria de Estado da Casa Civil e dos órgãos e entidades seto-
riais.

Art. 13 - Ficam revogados:

I - o Decreto Estadual nº 46.820, de 05 de novembro de 2019;

II - o Decreto Estadual nº 46.906, de 21 de janeiro de 2020;

III - o Decreto Estadual nº 47.699, de 22 de julho de 2021;

IV - o Decreto Estadual nº 47.854, de 01 de dezembro de 2021;

V - o Decreto Estadual nº 48.358, de 06 de fevereiro de 2023

VI - Decreto Estadual nº. 49.216, de 25 de julho de 2024;

VII - o Decreto Estadual nº 49.663, de 06 de junho de 2025

VIII - a Resolução Conjunta SEFAZ/SECCG nº 29, de 18 de fevereiro
de 2020;

IV - a Resolução Conjunta SEFAZ/SECC/SEPLAG nº 39, de 22 de
junho de 2021;

X - a Resolução Conjunta SEFAZ/SECC/SEPLAG nº 44, de 21 de ju-
nho de 2022;

XI - a Resolução Conjunta SEFAZ/SECC/SEPLAG nº 47, de 13 de
dezembro de 2022;

XII - a Resolução Conjunta SEFAZ/SECC/SEPLAG nº 59, de 04 de
junho de 2024.

Art. 14 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 30 de julho de 2026

RICARDO COUTO DE CASTRO
Governador em Exercício

Id: 2753155

RETIFICAÇÃO
D.O. DE 13/07/2026

PÁGINA 05 - 1ª COLUNA

DECRETO Nº 50.378 DE 10 DE JULHO DE 2026

ALTERA, SEM AUMENTO DE DESPESA, A ES-
TRUTURA ORGANIZACIONAL DA SECRETA-
RIA DE ESTADO DA CASA CIVIL, E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

Processo nº SEI-150001/007938/2026

Onde se lê:
Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Leia-se:
Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
retroagindo efeitos para 08 de julho de 2026

Id: 2753150

Atos do Governador
ATO DO GOVERNADOR EM EXERCÍCIO

DECRETO DE 29 DE JULHO DE 2026

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, EM EXERCÍCIO,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais, e considerando o dis-
posto no processo administrativo eletrônico nº SEI-120001/002992/2025,

DECRETA a EXONERAÇÃO EX-OFFICIO de SILVANA VEIGA DE
F R E I TA S , Escriturária, matrícula nº 270918-6, identidade funcional n.º
5475732, vínculo 01, da Secretaria de Estado de Planejamento e
Gestão, na forma do art. 16, inciso II e parágrafo único, item 2, do
Decreto-Lei Estadual nº 220/75, com efeitos a contar de 01/11/1989.

Id: 2753149

ATOS DO GOVERNADOR EM EXERCÍCIO

D E C R E TO S DE 30 DE JULHO DE 2026

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, EM EXERCÍCIO,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais,

R E S O LV E :

NOMEAR JULIANA D ESCOFFIER DI STASIO, ID FUNCIONAL
Nº 50077716/1, para exercer, com validade a contar de 29 de julho
de 2026, o cargo de Subsecretário, símbolo SS, da Subsecretaria
de Orçamento, da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão,
anteriormente ocupado por PABLO VILLARIM GONCALVES, ID
Funcional nº 50003178/1, e considerá-la exonerada do cargo de

Secretaria de Estado da Casa Civil
ATOS DO SECRETÁRIO

DE 30 DE JULHO DE 2026

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA CASA CIVIL, usando das atribuições
que lhe foram conferidas pelo Decreto nº 40.644, de 08/03/2007.

R E S O LV E :

EXONERAR, com validade a contar de 30 de julho de 2026,
NATHALIA ABREU DO NASCIMENTO, ID FUNCIONAL Nº
50902172/4, do cargo em comissão de Ajudante I, símbolo DAI-1, da
Coordenadoria de Administração, da Diretoria de Administração e Fi-
nanças, do Departamento de Trânsito do Estado do Rio de Janeiro -
DETRAN-RJ. Processo nº SEI-150016/140943/2026.

NOMEAR PEDRO POSSE BRAGA, ID FUNCIONAL Nº 51035553,
para exercer, com validade a contar de 23 de julho de 2026, o cargo
em comissão de Assistente II, símbolo DAI-6, da Chefia de Gabinete -
CHEGAB, da Secretaria de Estado de Governo, anteriormente ocupa-
do por JOICE PINTO MOREIRA, ID Funcional nº 51648911/1. Proces-
so nº SEI-420001/005762/2026.

NOMEAR FRANKLIN FREITAS BARBOSA CAMELO para exercer o
cargo em comissão de Ajudante I, símbolo DAI-1, da Superintendên-
cia da Operação Lei Seca - SUPOLS, da Subsecretaria de Programas
Governamentais - SUBPROG, da Secretaria de Estado de Governo,
anteriormente ocupado por RAFAEL DA CRUZ PEREIRA XAVIER, ID
Funcional nº 51053756/3. Processo nº SEI-420001/005731/2026.

EXONERAR, a pedido e com validade a contar de 13 de julho de
2026, ISABELLE CORREIA DE ARAUJO, ID FUNCIONAL Nº
51014300/2, do cargo em comissão de Ajudante I, símbolo DAI-1, da
Assessoria de Comunicação - ASSCOM, da Secretaria de Estado de
Governo. Processo nº SEI-420001/005687/2026.

NOMEAR JULIO CESAR MOREIRA DE ALBUQUERQUE, ID
FUNCIONAL Nº 19130856/3, para exercer, com validade a contar
de 24 de julho de 2026, o cargo em comissão de Assessor,
símbolo DAS-6, da Secretaria de Estado de Planejamento e Ges-
tão, anteriormente ocupado por STEPHANY AMIM ARAUJO, ID Fun-
cional nº 51487535/1, e considerá-lo exonerado do cargo em comis-
são de Coordenador, símbolo DAS-8, do mesmo Órgão. Processo
nº SEI-120002/000848/2026.

EXONERAR, com validade a contar de 31 de julho de 2026,
SERGIO LUIZ DE CARVALHO, ID FUNCIONAL Nº 51652242/1, do
cargo em comissão de Assistente, símbolo DAI-3, do Depósito Pú-
blico do Estado do Rio de Janeiro, da Subsecretaria de Administra-
ção, da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão. Processo
nº SEI-120002/000853/2026.

EXONERAR, com validade a contar de 31 de julho de 2026,
CLAUDIO GUERSON DEULEFEU, ID FUNCIONAL Nº 51474727/1,
do cargo em comissão de Assessor, símbolo DAS-6, da Coordenado-
ria de Apoio Administrativo, do Depósito Público do Estado do Rio de
Janeiro, da Subsecretaria de Administração, da Secretaria de Estado
de Planejamento e Gestão. Processo nº SEI-120002/000853/2026.

EXONERAR, com validade a contar de 31 de julho de 2026,
JOSEMAR BORGES SILVA, ID FUNCIONAL Nº 51483815/1,
do cargo em comissão de Assessor, símbolo DAS-6, da Coordenado-
ria de Guarda e Armazenagem de Bens, do Depósito Público do
Estado do Rio de Janeiro, da Subsecretaria de Administração, da
Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão. Processo
nº SEI-120002/000853/2026.

NOMEAR CARLOS ANDRE FERREIRA DE ALMEIDA, Auditor Fiscal
da Receita Estadual 1ª Categoria, ID FUNCIONAL Nº 43650490/1, pa-
ra exercer o cargo em comissão de Coordenador, símbolo DAS-8, da
Coordenadoria de Análise e Monitoramento de Política Tributária, da
Superintendência de Avaliação Técnica de Normas, da Subsecretaria
Adjunta de Política Tributária, da Subsecretaria de Estado de Receita,
da Secretaria de Estado de Fazenda, em vaga resultante da trans-
formação estabelecida pelo Decreto nº 48.158, de 22 de julho de
2022 . Processo nº SEI-040007/000063/2026.

NOMEAR FLAVIA REGINA DE SOUZA ESTEVES, Auditor Fiscal da
Receita Estadual 2ª Categoria, ID FUNCIONAL Nº 50063553/1, para
exercer o cargo em comissão da Corregedoria Tributária de Controle
Externo, da Secretaria de Estado de Fazenda, em vaga estabelecida
pela Lei Complementar nº 135, de 05 de janeiro de 2010, e consi-
derá-la exonerada do cargo em comissão de Coordenador, símbolo
DAS-8, do mesmo Órgão. Processo nº SEI-040001/001600/2026.

NOMEAR YOHANNA LOPES FERNANDES para exercer o cargo em
comissão de Assistente II, símbolo DAI-6, do Fundo Único de Previ-
dência Social do Estado do Rio de Janeiro - RIOPREVIDENCIA, an-
teriormente ocupado por PRISCILA LIMA DE ANDRADE, ID Funcional
nº 51526204/1. Processo nº SEI-040014/020491/2026.

EXONERAR, a pedido e com validade a contar de 30 de julho
de 2026, LEONARDO ROSA DO COUTO MACEDO, ID FUNCIO-
NAL Nº 51611422/2, do cargo em comissão de Assistente, sím-
bolo DAS-6, da Assessoria de Comunicação, da Coordenadoria
de Comunicação, da Superintendência de Comunicação, da Sub-
secretaria Adjunta de Comunicação, da Secretaria de Estado de De-
senvolvimento Econômico, Indústria, Comércio e Serviços. Processo
nº SEI-220001/000658/2026.

NOMEAR THAINNA DE PAULO DOS SANTOS, ID FUNCIONAL Nº
51396475/1, para exercer o cargo em comissão de Assistente II, sím-
bolo DAI-6, da Superintendência de Controle Interno, da Junta Comer-
cial do Estado do Rio de Janeiro - JUCERJA, anteriormente ocupado
por MARCOS DA SILVA DIAS, ID Funcional nº 51625164/1, e con-

siderá-la exonerada do cargo em comissão de Secretário II, símbolo
DAI-5, do mesmo Órgão. Processo nº SEI-220005/002576/2026.

NOMEAR FLAVIA MARTINS SANTANNA MUNIZ para exercer o car-
go em comissão de Diretor de Divisão, símbolo DAS-7, da Farmácia
Especial de Medicamentos Especiais - RIO FARMES, da Superinten-
dência de Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos, da Sub-
secretaria de Atenção à Saúde, da Secretaria de Estado de Saúde,
anteriormente ocupado por DIAMANTINO LUIZ DIAS NETO, ID Fun-
cional nº 50933272/1. Processo nº SEI-080001/023306/2026.

NOMEAR VIVIANE PEIXOTO DE SOUZA para exercer o cargo em
comissão de Coordenador, símbolo DAS-8, do Instituto de Assistência
dos Servidores do Estado do Rio de Janeiro - IASERJ, anteriormente
ocupado por OSCAR QUEIROZ DE MORAES JANEQUINE, ID Fun-
cional nº 51647826/1. Processo nº SEI-080003/000403/2026.

EXONERAR, a pedido e com validade a contar de 29 de julho de
2026, OSEIAS MADEIRA CORDEIRO FACEIRA, ID FUNCIONAL Nº
51581817/1, do cargo em comissão de Assessor, símbolo DAS-7, da
Coordenadoria de Ensino Superior, da Superintendência de Ensino
Superior e Técnico, da Subsecretaria de Ensino Superior, Tecnológico
e Pesquisa, da Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e Inova-
ção. Processo nº SEI-260001/000349/2026.

NOMEAR GUSTAVO FARAH GOULART, ID FUNCIONAL Nº
5648254/3, para exercer, com validade a contar de 24 de julho de
2026, o cargo em comissão de Corregedor, símbolo DAS-8, da Cor-
regedoria, da Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade,
anteriormente ocupado por TAIS LEAL DE CARVALHO, ID Funcional
nº 51416115/2. Processo nº SEI-070001/002348/2026.

NOMEAR SERGIO RICARDO ROCHA SOARES, ID FUNCIONAL Nº
21504261/1, para exercer o cargo em comissão de Chefe de Uni-
dade de Conservação, símbolo DAI-6, do Instituto Estadual do
Ambiente do Rio de Janeiro - INEA, anteriormente ocupado por
CHRISTIANO DE OLIVEIRA PAES, ID Funcional nº 32141025/6. Pro-
cesso nº SEI-070002/014841/2026.

NOMEAR JULIANA LOPES FONSECA para exercer o cargo em co-
missão de Assistente II, símbolo DAI-6, do Instituto Estadual do Am-
biente do Rio de Janeiro - INEA, em vaga resultante da transferência
estabelecida pelo Decreto nº 50.343, de 23 de junho de 2026. Pro-
cesso nº SEI-070002/017295/2026.

NOMEAR CARLOS HENRIQUE FERNANDES para exercer o cargo em
comissão de Encarregado, símbolo DAI-4, da Fundação Teatro Municipal -
FTM, anteriormente ocupado por RODRIGO DA COSTA BEZERRA, ID

Funcional nº 51602474/1. Processo nº SEI-180005/000800/2026.

EXONERAR, a pedido e com validade a contar de 29 de julho de
2026, GISELE SANT ANA BATISTA, ID FUNCIONAL Nº 50282360/2,
do cargo em comissão de Assistente II, símbolo DAI-6, da Escola de
Música Villa-Lobos, da Coordenadoria de Artes Cênicas e Música, da
Fundação Anita Mantuano de Artes do Estado do Rio de Janeiro -
FUNARJ. Processo nº SEI-180002/002581/2026.

EXONERAR, a pedido e com validade a contar de 29 de julho de
2026, MONICA AMARAL BRASIL WILLEMEM, ID FUNCIONAL Nº
51367793/2, do cargo em comissão de Assistente II, símbolo DAI-6,
da Coordenadoria Regional II - Interior, da Superintendência de Pro-
moção Social - Interior, da Vice-Presidência de Assistência Social, da
Fundação Leão XIII - FLXIII. Processo nº SEI-310003/000831/2026.

EXONERAR, a pedido e com validade a contar de 31 de julho
de 2026, DANIELLA DOS SANTOS VIANA, ID FUNCIONAL Nº
51180995/1, do cargo em comissão de Coordenador, símbolo
DAS-6, da Coordenadoria de Segurança de Infraestruturas Críti-
cas - COOSIC, da Superintendência de Contrainteligência - SUPCON,
da Subsecretaria de Inteligência do Estado - SSIE, do Gabinete
de Segurança Institucional do Estado do Rio de Janeiro. Processo
nº SEI-390003/000235/2026.

EXONERAR, com validade a contar de 31 de julho de 2026,
LEANDRO MEDEIROS SOUZA, ID FUNCIONAL Nº 51621886/2, do
cargo em comissão de Ajudante I, símbolo DAI-1, da Superintendên-
cia da Operação FOCO - SUPOFOCO, da Subsecretaria Adjunta de
Operações Estratégicas e Controle de Divisas - SAOECD, da Subse-
cretaria de Operações Estratégicas e Controle de Divisas - SOECD,
do Gabinete de Segurança Institucional do Estado do Rio de Janeiro.
Processo nº SEI-390006/000203/2026.

EXONERAR, a pedido e com validade a contar de 24 de julho de
2026, JOAO MARCELO ROCHA BARBOSA, ID FUNCIONAL Nº
51654067/1, do cargo em comissão de Assessor, símbolo DAS-7, da
Coordenadoria do Portal da Transparência, da Superintendência de
Transparência Ativa e Dados Abertos, da Ouvidoria e Transparência
Geral do Estado, da Controladoria Geral do Estado. Processo
nº SEI-320001/002289/2026.

NOMEAR LUCAS HENRIQUE DE SOUZA SILVA, ID FUNCIONAL Nº
51786354, para exercer, com validade a contar de 14 de julho de
2026, o cargo em comissão de Ajudante I, símbolo DAI-1, da Con-
troladoria Geral do Estado, em vaga resultante da transferência es-
tabelecida pelo Decreto nº 50.333, de 16 de junho de 2026. Processo
nº SEI-320001/002134/2026.

NOMEAR CELSO DE BRITO BORBA, ID FUNCIONAL Nº
20715684/3, para exercer, com validade a contar de 13 de julho de
2026, o cargo em comissão de Ajudante I, símbolo DAI-1, da Con-
troladoria Geral do Estado, em vaga resultante da transferência es-
tabelecida pelo Decreto nº 50.333, de 16 de junho de 2026. Processo
nº SEI-320001/002128/2026.

APOSTILAS DO SECRETÁRIO
DE 30 DE JULHO DE 2026

DECRETO DE 10/07/2026 - PUBLICADO NO D.O. DE 13/072026 - Tendo
em vista o que consta do Processo nº SEI-150001/007886/2026, fica re-
tificado para 08 de julho de 2026, a validade da nomeação de PAOLA
FIGUEIREDO DE SOUZA ANDRADE, ID FUNCIONAL Nº 51381460, para
exercer o cargo de Subsecretário Adjunto, símbolo SA, da Subsecretaria
Adjunta de Acompanhamento de Projetos Sociais, da Subsecretaria Geral,
da Secretaria de Estado da Casa Civil, mantidos os demais termos.

DECRETO DE 29/06/2026 - PUBLICADO NO D.O. DE 30/06/2026 -
Tendo em vista o que consta no Processo nº SEI-150001/008540/2026,
ficam retificadas a Origem, Lotação Atual e Lotação Resultante do Ane-
xo Único do presente Decreto nº 50.401, de 29/07/2026, publicado no
D.O. de 30/07/2026, conforme discriminado abaixo:

Superintendente, símbolo DG, do mesmo Órgão. Processo nº
SEI-120001/002417/2026.

NOMEAR FELIPE ALVES BASTOS, ID FUNCIONAL Nº 50285351/1,
para exercer o cargo de Ouvidor Geral, símbolo DG, da Ouvidoria e
Transparência Geral da SES, da Secretaria de Estado de Saúde, an-
teriormente ocupado por CARINA PACHECO TEIXEIRA, ID Funcio-
nal nº 50005839/1, e considerá-lo exonerado do cargo em comissão
de Coordenador, símbolo DAS-8, do mesmo Órgão. Processo nº
SEI-080001/026302/2026.

NOMEAR RENATO PAULINO SENNA DOS SANTOS, ID FUNCIO-
NAL Nº 24488542/3, para exercer, com validade a contar de 17
de junho de 2026, o cargo de Corregedor Geral, símbolo VP-2,
da Corregedoria, da Fundação Departamento de Estradas de Roda-
gem do Estado do Rio de Janeiro - DER_RJ, em vaga resultante da
transformação estabelecida pelo Decreto nº 48.307 de 07 de novem-
bro de 2023. Processo nº SEI-330002/018933/2026. Processo nº
SEI-330002/018933/2026.

Id: 2753147

ANEXO ÚNICO

CARGOS A SEREM TRANSFORMADOS CARGOS RESULTANTES DA TRANSFORMAÇÃO

ORIGEM CARGO EM COMISSÃO SÍMBOLO LOTAÇÃO ATUAL QTD. CARGO EM COMISSÃO SÍMBOLO LOTAÇÃO RESULTANTE

Vaga do Decreto n° 50.382,
de 21/07/2026

Secretário de Estado SE SECC

01 Subsecretário de Estado SS
Subsecretaria Geral/ SEDSODH

Vaga do Decreto n° 50.392,
de 21/07/2026

Secretário de Estado SE SECC 01 Subsecretário de Estado SS Subsecretaria de Políticas LGBTQI+,
da Subsecretaria Geral/SEDSODH
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